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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  
EXECUÇÃO FISCAL. FAZENDA NACIONAL. 
RECONHECIMENTO DO PEDIDO. ARTS. 18 E 19 DA LEI 
10.522/2002. REQUISITOS. NÃO PREENCHIMENTO.
1. Esta Corte Superior adota o entendimento de que, havendo 
reconhecimento do pedido formulado, inclusive em embargos à 
execução fiscal ou exceção de pré-executividade, a Fazenda 
Nacional se encontra isenta do pagamento de honorários 
advocatícios, devendo ser observado, no entanto, se o caso se insere 
em uma das hipóteses expressamente previstas nos incisos do art. 
19 da Lei n. 10.522/2002.
2. Os arts. 18 e 19 da Lei n. 10.522/2002 não autorizam o 
afastamento da verba honorária na hipótese tratada nos presentes 
autos, em foi reconhecida a decadência do direito fazendário de 
constituir os créditos tributários relativos às competências de 1º/94 
a 11/98, além de ter sido determinada a exclusão do agravante do 
polo passivo da execução fiscal.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 25 de outubro de 2024.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  
EXECUÇÃO FISCAL. FAZENDA NACIONAL. 
RECONHECIMENTO DO PEDIDO. ARTS. 18 E 19 DA LEI 
10.522/2002. REQUISITOS. NÃO PREENCHIMENTO.
1. Esta Corte Superior adota o entendimento de que, havendo 
reconhecimento do pedido formulado, inclusive em embargos à 
execução fiscal ou exceção de pré-executividade, a Fazenda 
Nacional se encontra isenta do pagamento de honorários 
advocatícios, devendo ser observado, no entanto, se o caso se insere 
em uma das hipóteses expressamente previstas nos incisos do art. 
19 da Lei n. 10.522/2002.
2. Os arts. 18 e 19 da Lei n. 10.522/2002 não autorizam o 
afastamento da verba honorária na hipótese tratada nos presentes 
autos, em foi reconhecida a decadência do direito fazendário de 
constituir os créditos tributários relativos às competências de 1º/94 
a 11/98, além de ter sido determinada a exclusão do agravante do 
polo passivo da execução fiscal.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado pela FAZENDA 

NACIONAL contra decisão de minha lavra, em que dei provimento ao recurso especial 

do particular para reconhecer o cabimento da condenação de honorários advocatícios em 

desfavor da Fazenda Nacional, determinando, por consequência, o retorno dos autos à 

Corte de origem para que prossiga no exame dos demais tópicos trazidos no agravo de 
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instrumento manejado pelo ora recorrente, relativos à verba honorária. (e-STJ fls. 

254/259).

A Fazenda Nacional sustenta, em resumo, a impossibilidade de 

condenação em honorários diante do reconhecimento da procedência do pedido, 

consoante art. 19, § 1º,  I, da Lei n. 10.522/2002.

Argumenta que, "ao contrário do afirmado na decisão recorrida, 

essa hipótese se insere em uma das hipóteses expressamente previstas nos incisos do art. 

19 da Lei n. 10.522/2002, uma vez que, assim que intimada para responder à exceção de 

pré-executividade, a Fazenda Nacional manifestou-se pela decadência do crédito 

tributário nos períodos entre janeiro de 1994 e novembro de 1998, em razão da Súmula 

Vinculante n. 8 (Parecer PGFN/CAT n. 1.617/2008), e, considerando a saída da parte 

agravante do quadro societário ocorrida em outubro de 1994, concordou com a sua 

exclusão do polo passivo" (e-STJ fl. 270).

Requer, ao final, a reconsideração do decisum recorrido ou, caso 

assim não se entenda, seja submetido o presente agravo interno à apreciação da Turma .

Impugnação apresentada às e-STJ fls. 277/297.

É o relatório.

VOTO

A irresignação recursal não merece prosperar.

Como registrado no julgado ora impugnado, cuida-se, na origem, 

de agravo de instrumento interposto contra decisão que condenou a Fazenda ao 

pagamento de honorários advocatícios no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com 

base no art. 20, §4º, do CPC/1973. 

No entanto, a Fazenda Nacional, nas contrarrazões do agravo de 

instrumento, alegou que houve reconhecimento da procedência da exceção de pré-

executividade,  tendo em vista que reconheceu a decadência das competências de 1º/94 a 

11/98, além de ter requerido a exclusão do agravante do polo passivo da execução fiscal 

de origem.

O Tribunal Regional entendeu que não eram devidos os honorários 

diante do alegado pela Fazenda em contrarrazões, afastando sua condenação em 
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honorários, negando provimento ao agravo de instrumento (e-STJ fls. 66/69):

O instrumento processual de desconstituição liminar do título executivo, 
denominado exceção de pré-executividade, surgiu para obstar ações executivas 
completamente destituídas de condições mínimas de procedibilidade e 
processamento.
O vício autorizador do acolhimento da exceção de pré-executividade é tão 
somente aquele passível de ser conhecido de ofício e de plano pelo 
magistrado, à vista de sua gravidade, e que, assim, independa de dilação 
probatória. Ele deve se traduzir, portanto, em algo semelhante à ausência dos 
pressupostos de constituição e desenvolvimento válido do processo, 
consistindo, sempre, em matéria de ordem pública.
A matéria inclusive está sumulada no verbete 393 do STJ: [...]
Nestas condições – e justamente por poder veicular apenas matérias de ordem 
pública cognoscível de plano– a exceção de pré-executividade pode ser 
apresentada em qualquer tempo ou grau de jurisdição.
Neste sentido: [...]
Sendo assim, versando sobre matérias de ordem pública e que independam de 
dilação probatória, afigura-se possível a apresentação de exceção de pré-
executividade mesmo depois da penhora de bens do devedor para garantia da 
dívida.
Honorários advocatícios
A Lei nº 10.522/2002 que dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos 
não quitados de órgãos e entidades federais estabelece em seu artigo 19 o 
seguinte: [...]
Como se percebe, há expressa previsão legal de que não deverá haver 
condenação da Fazenda Nacional em honorários quando, nos termos do 
dispositivo legal, deixar de contestar, oferecer contrarrazões e interpor 
recursos ou, ainda, quando desistir de recurso já interposto.
Em consulta ao feito de origem, tenho que o caso enfrentado se amolda à 
hipótese legal em debate, tendo em vista que em manifestação apresentada ao 
juízo da execução em 01.02.2019 (Num. 56221511 – Pág.91do processo de 
origem) a agravada reconheceu a decadência das competências de 01/94 a 
11/98 e requereu a exclusão do agravante do polo passivo da execução fiscal 
de origem.
Assim, ainda, que o agravante tenha constituído advogado (Num. 56221511 – 
Pág. 44 do processo de origem) para apresentar defesa técnica (Num. 
56221511 – Pág.24/42 do processo de origem), há dispositivo legal 
determinando a não condenação da Fazenda Nacional quando reconhecida a 
procedência do pedido.
Neste sentido, transcrevo decisão monocrática proferida em 19.04.2021 pela 
Ministra Assusete Magalhães no REsp nº 1.929.796/SP: [...]
Diante dos fundamentos expostos, nego provimento ao agravo de instrumento, 
nos termos da fundamentação supra.
É o voto.

Embora esta Corte Superior entenda que, havendo reconhecimento 

do pedido formulado, inclusive em embargos à execução fiscal ou exceção de pré-

executividade, a Fazenda Nacional se encontra isenta do pagamento de honorários 

advocatícios, deve ser observado se o caso se insere em uma das hipóteses expressamente 

previstas nos incisos do art. 19 da Lei n. 10.522/2002.

Em outras palavras, a aplicação da regra isentiva de honorários 

perpassa necessariamente pelo exame, no caso concreto, da observância das disposições 

contidas nos arts. 18 e 19 da Lei n. 10.522/2002.
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Nesse sentido, os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE COMBATE A 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. ARTS. 18 E 19 DA 
LEI N. 10.522/2002. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. RECONHECIMENTO DO PEDIDO POR PARTE DA 
FAZENDA PÚBLICA. ISENÇÃO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, 
§ 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO 
CASO CONCRETO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - Revela-se deficiente deficiente a fundamentação quando a parte deixa de 
impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela 
Corte de origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
III - É pacífico no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que é isenta 
da condenação em honorário sucumbenciais a Fazenda Nacional quando, 
citada para apresentar resposta, reconhece a procedência do pedido, nos 
moldes dos arts. 18 e 19 da Lei n. 10.522/2002.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso. 
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.953.644/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 19/11/2021) (grifos 
acrescidos).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. ENTIDADE FILANTRÓPICA. 
IMUNIDADE. RECONHECIMENTO DO PEDIDO AUTORAL PELA 
FAZENDA NACIONAL. TEMA JULGADO PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL, APÓS RECONHECIMENTO DA REPERCUSSÃO GERAL. 
PARECER ADMINISTRATIVO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. ISENÇÃO LEGAL.
1. Por força do inciso I do § 1º do art. 19 da Lei n. 10.522/2002, a Fazenda 
Nacional é isenta dos honorários sucumbenciais do advogado, no caso em que, 
citada para apresentar resposta, inclusive em embargos à execução fiscal e em 
exceções de pré-executividade, reconhecer a procedência do pedido nas 
hipóteses previstas nos arts. 18 e 19 da Lei n. 10.522/2002. Precedentes.
2. No caso dos autos, o recurso especial da Fazenda foi provido porque o 
reconhecimento da procedência do pedido está em conformidade com o 
art. 19, incisos II e VI, e § 1º, inciso I, da Lei n. 10.522/2002 (Tema 32 do STF 
e Parecer PGFN/CAT n. 1.214/2009), o que autoriza a ausência de condenação 
em honorários de sucumbência.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.930.419/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 20/9/2021, DJe de 22/9/2021) (Grifos acrescidos).
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. EMBARGOS. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. NÃO CABIMENTO. ART. 19, § 1º, I, DA LEI 
N. 10.522/2002 (COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 
12.844/2013). CPC/2015. LEI ESPECIAL SOBRE A LEI GERAL. 
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PREVALÊNCIA.
I - Na origem, trata-se de embargos opostos à execução fiscal ajuizada pela 
União para cobrança de crédito fiscal, objetivando o reconhecimento da 
ocorrência de prescrição, bem como a exclusão do polo passivo da execução.
II - Na sentença, julgaram procedentes os pedidos para determinar a exclusão 
do embargante do polo passivo da execução fiscal. No Tribunal a quo, a 
sentença foi parcialmente reformada para condenar a União ao pagamento de 
honorários de sucumbência. Esta Corte deu provimento ao recurso especial 
para afastar a condenação da União no pagamento de honorários advocatícios.
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que, com o advento da Lei n. 12.844/2013, prevalece o entendimento de que a 
Fazenda Nacional é isenta da condenação ao pagamento de honorários 
advocatícios sucumbenciais nos casos em que, citada para apresentar resposta 
aos embargos opostos à execução fiscal, reconhecer a procedência do pedido 
nos termos dos arts. 18 e 19 da Lei n. 10.522/2002.
IV - A matéria discutida no recurso especial, qual seja, quanto ao cabimento 
ou não de honorários advocatícios, quando reconhecida a procedência do 
pedido pela Fazenda Nacional, nos termos do art. 19, II, da Lei 
n. 10.522/2002, é distinta daquela discutida no Tema 1.046/STJ, o qual versa 
sobre o "alcance da norma inserta no § 8º do artigo 85 do Código de Processo 
Civil nas causas em que o valor da causa ou o proveito econômico da demanda 
forem elevados". Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes: (AgInt no 
REsp n. 1.946.522/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 19/4/2022, DJe de 28/4/2022, AgInt no REsp n. 1.953.644/RS, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
16/11/2021, DJe de 19/11/2021, AgInt nos EDcl no REsp n. 1.926.692/SP, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/10/2021, 
DJe de 4/11/2021 e AgInt no REsp n. 1.930.419/RS, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 20/9/2021, DJe de 22/9/2021).
V - Conclui-se, portanto, que, em relação ao cabimento da condenação ao 
pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, o acórdão recorrido foi 
proferido em desacordo com a jurisprudência dominante do Superior Tribunal 
de Justiça, razão pela qual merece reforma.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.879.955/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 7/12/2022, DJe de 13/12/2022) (Grifos acrescidos).

Nesse cenário, os referidos dispositivos de lei federal não autorizam 

o afastamento da verba honorária na hipótese tratada nos presentes autos, em que se 

reconheceu a decadência das competências de 1º/94 a 11/98 e a exclusão do agravante do 

polo passivo da execução fiscal, devendo ser mantida a conclusão alcançada na decisão 

agravada.

Em atenção à alegação da agravante de que haveria parecer da 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda, 

no sentido do reconhecimento da procedência no caso da decadência, ressalto que, 

mesmo que se considere essa situação, ainda remanesceria outro fundamento a justificar a 

condenação ao pagamento de honorários, qual seja, a exclusão do ora agravado do polo 

passivo da execução fiscal. 

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 
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a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.

 

Documento eletrônico VDA43812104 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 08/10/2024 14:19:28
Código de Controle do Documento: 32bb44a0-59a0-4b0c-9d57-3a037ce95c07



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024

Relator do AgInt no AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIO CARLOS MONTEIRO
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS DE MORAES - SP086552

FERNANDO ROGERIO MARCONATO - SP213409
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS MEIRELLES REIS FILHO - SP280744

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS MEIRELLES REIS FILHO - SP280744
AGRAVADO : MARIO CARLOS MONTEIRO
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS DE MORAES - SP086552

FERNANDO ROGERIO MARCONATO - SP213409

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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